VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1241, DE 2015
Mensagem A-nº 128/2019 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 12 de dezembro de 2019.
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 1241, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.822.

De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre a doação com encargo de terrenos para edificação de habitações de interesse social.

Segundo o projeto, a Administração Pública Estadual poderá aceitar tais doações, realizadas por associações civis, cooperativas e sindicatos, cujo encargo consista em (i) construir ou financiar a construção, no terreno doado, de habitações de interesse social e (ii) dar prioridade, na destinação dos imóveis construídos, às pessoas designadas pela entidade doadora, com direito à precedência sobre os demais inscritos no respectivo programa de habitação de interesse social, na aquisição da unidade habitacional (artigos 1º e 5º).

A proposição prescreve, também, que a doação só poderá ter por objeto o terreno que atender aos padrões físicos e urbanísticos fixados em regulamento e que permita a construção de, no mínimo, 200 unidades habitacionais e que a Administração só a aceitará depois de avaliada a conveniência e oportunidade do encargo, especialmente no que respeita ao nível de prioridade da demanda a ser atendida, devendo avaliar sua adequação aos padrões arquitetônicos, urbanísticos e de segurança adotados pelos programas estaduais de habitação de interesse social; e aos preceitos e metas do Plano Diretor do Município (artigos 2º e 3º).

Estabelece, ainda, que, as unidades remanescentes poderão ser destinadas aos demais inscritos no respectivo programa de habitação de interesse social, com acréscimo de preço, correspondente ao valor estimado do terreno ou da fração ideal, cujo produto deverá ser repassado à entidade doadora (artigo 6º).

Diz, ainda, que a Administração não poderá realizar avença: (i) que fixe prazo inferior a 5 anos para a execução do encargo; (ii) que estipule qualquer sanção pela inexecução do encargo, ressalvada a reversão do terreno ao doador; (iii) que não faculte à donatária a prorrogação do prazo, no caso de execução parcial do encargo (artigo 7º).

 Embora reconheça os nobres objetivos do Legislador, expostos na justificativa que acompanha a propositura, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, pelas razões a seguir expostas.

Inicialmente, cumpre assinalar que o Poder Executivo implementa a política pública habitacional por meio de diversos programas voltados ao atendimento das famílias de baixa renda, como o Nossa Casa, instituído pelo Decreto nº 64.419, de 28 de agosto de 2019, realizado em parceria com municípios e com a iniciativa privada.

Especificamente no tocante à matéria tratada na proposição, o assunto já se encontra disciplinado pela Lei estadual nº 10.310, de 12 maio de 1999, que autoriza a Secretaria da Habitação e a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU a atender, dispensada a classificação da demanda por meio de sorteio, as situações que envolvam membros de associações, cooperativas ou sindicatos nelas credenciados, que disponham de terreno para a execução de empreendimento habitacional, ou que utilizem terreno de propriedade da CDHU ou Prefeituras ou, ainda, adquiridos com recursos públicos para essa finalidade, desde que atendidos os demais critérios de seleção previstos nos programas promovidos pela política estadual para a habitação de interesse social (artigo 1º, §4, ‘3’).

Referida norma foi acrescentada ao citado diploma legal pela Lei nº 13.094, de 24 de junho de 2008, que é fruto de projeto do Poder Executivo, com a finalidade de disponibilizar mecanismos mais eficientes ao Estado para a solução de problemas relacionados à questão habitacional, permitindo a intervenção do poder público em segmentos ou situações específicas, como a tratada na proposição.

Ao manifestar-se desfavoravelmente à sanção do Projeto, a Secretaria da Habitação, com suporte nas opiniões técnicas da CDHU e da Agência Paulista de Habitação Social - Casa Paulista, consignou que a atual disciplina do assunto é adequada para atingir a finalidade almejada pela proposição.

A mencionada Pasta afirmou, ainda, que, desde 2005, a CDHU vem lançando editais públicos de seleção de entidades para promoção de empreendimentos habitacionais, possibilitando a doação de terrenos para atender as demandas específicas de entidades privadas sem fins lucrativos.

Vale registrar, ademais, que, naquilo em que se diferencia do regramento atual, o projeto não se afeiçoa com o ordenamento jurídico vigente.

Ao prever que a entidade doadora indicará as pessoas que deverão ter prioridade na aquisição das unidades habitacionais, o projeto interfere, de forma indevida, nas atribuições do Poder Executivo.
Cabe destacar que a instituição de um programa habitacional compete exclusivamente ao Poder Executivo, tendo em vista que demanda planejamento, dotação orçamentária, organização e execução de ações concretas.
A decisão sobre adotar, e em que momento, providências dessa natureza, é reservada ao Chefe do Executivo, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração. 
Ao tratar de aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar, o artigo 2º do projeto desrespeita, ainda, as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º, da Constituição Federal, e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1241, de 2015, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

